
II 

(Atos não legislativos) 

DECISÕES 

DECISÃO DE EXECUÇÃO (UE) 2020/10 DA COMISSÃO 

de 7 de janeiro de 2020 

relativa a determinadas medidas de proteção provisórias contra a gripe aviária de alta patogenicidade 
do subtipo H5N8 na Polónia 

[notificada com o número C(2020) 75] 

(Apenas faz fé o texto em língua polaca) 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta a Diretiva 89/662/CEE do Conselho, de 11 de dezembro de 1989, relativa aos controlos veterinários 
aplicáveis ao comércio intracomunitário, na perspetiva da realização do mercado interno (1), nomeadamente o artigo 9.o, 
n.o 3, 

Tendo em conta a Diretiva 90/425/CEE do Conselho, de 26 de junho de 1990, relativa aos controlos veterinários aplicáveis 
ao comércio intra-União de certos animais vivos e produtos, na perspetiva da realização do mercado interno (2), 
nomeadamente o artigo 10.o, n.o 3, 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (UE) 2016/429 do Parlamento Europeu e do Conselho (3) estabelece regras para a prevenção e o 
controlo de doenças animais transmissíveis aos animais ou aos seres humanos, incluindo regras que preveem 
medidas de emergência a tomar em caso de ocorrência de determinadas doenças listadas, incluindo a gripe aviária 
de alta patogenicidade. O Regulamento (UE) 2016/429 é aplicável a partir de 21 de abril de 2021. O Regulamento 
(UE) 2017/625 do Parlamento Europeu e do Conselho (4) revoga as Diretivas 89/662/CEE e 90/425/CEE, com 
efeitos a partir de 14 de dezembro de 2019. Contudo, o artigo 164.o, n.o 2, do mesmo regulamento dispõe que o 
artigo 9.o da Diretiva 89/662/CEE e o artigo 10.o da Diretiva 90/425/CEE devem continuar a aplicar-se em relação 
às matérias regidas pelo Regulamento (UE) 2016/429 até à data de aplicação do Regulamento (UE) 2016/429. 

(1) JO L 395 de 30.12.1989, p. 13. 
(2) JO L 224 de 18.8.1990, p. 29. 
(3) Regulamento (UE) 2016/429 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2016, relativo às doenças animais 

transmissíveis e que altera e revoga determinados atos no domínio da saúde animal («Lei da Saúde Animal») (JO L 84 de 31.3.2016, 
p. 1). 

(4) Regulamento (UE) 2017/625 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de março de 2017, relativo aos controlos oficiais e outras 
atividades oficiais que visam assegurar a aplicação da legislação em matéria de géneros alimentícios e alimentos para animais e das 
regras sobre saúde e bem-estar animal, fitossanidade e produtos fitofarmacêuticos, que altera os Regulamentos (CE) n.o 999/2001, (CE) 
n.o 396/2005, (CE) n.o 1069/2009, (CE) n.o 1107/2009, (UE) n.o 1151/2012, (UE) n.o 652/2014, (UE) 2016/429 e (UE) 2016/2031 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, os Regulamentos (CE) n.o 1/2005 e (CE) n.o 1099/2009 do Conselho, e as Diretivas 98/58/CE, 
1999/74/CE, 2007/43/CE, 2008/119/CE e 2008/120/CE do Conselho, e que revoga os Regulamentos (CE) n.o 854/2004 e (CE) n.o 

882/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, as Diretivas 89/608/CEE, 89/662/CEE, 90/425/CEE, 91/496/CEE, 96/23/CE, 
96/93/CE e 97/78/CE do Conselho e a Decisão 92/438/CEE do Conselho (Regulamento sobre os controlos oficiais) (JO L 95 de 
7.4.2017, p. 1). 
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(2) A gripe aviária é uma doença infecciosa viral das aves, incluindo aves de capoeira. As infeções por vírus da gripe 
aviária em aves de capoeira domésticas dão origem a duas formas principais da doença que se distinguem pela sua 
virulência. A forma de baixa patogenicidade provoca geralmente apenas sintomas ligeiros, enquanto a forma de alta 
patogenicidade resulta em taxas de mortalidade muito elevadas na maior parte das espécies de aves de capoeira. 
Trata-se de uma doença que pode ter um impacto importante na rentabilidade da avicultura, causando perturbações 
no comércio dentro da União e nas exportações para países terceiros. 

(3) A gripe aviária contamina principalmente aves, mas, sob determinadas circunstâncias, podem também ocorrer 
infeções no ser humano, embora o risco seja geralmente muito baixo. 

(4) Em caso de foco de gripe aviária, existe o risco de o agente da doença poder propagar-se a outras explorações onde 
são mantidas aves de capoeira ou outras aves em cativeiro. Consequentemente, pode propagar-se de um Estado-
-Membro a outros Estados-Membros ou a países terceiros através do comércio de aves vivas ou seus produtos. 

(5) A Diretiva 2005/94/CE do Conselho (5) estabelece certas medidas preventivas relativas à vigilância e à deteção 
precoce da gripe aviária e as medidas de controlo mínimas a aplicar em caso de foco dessa doença em aves de 
capoeira ou outras aves em cativeiro. A referida diretiva prevê o estabelecimento de zonas de proteção e de 
vigilância em caso de ocorrência de um foco de gripe aviária de alta patogenicidade. Esta regionalização é aplicada 
sobretudo para preservar o estatuto sanitário das aves no resto do território do Estado-Membro, evitando a 
introdução do agente patogénico e assegurando a deteção precoce da doença. 

(6) A Polónia notificou a Comissão da ocorrência de focos de gripe aviária de alta patogenicidade do subtipo H5N8 em 
várias explorações no seu território onde são mantidas aves de capoeira ou outras aves em cativeiro, tendo 
imediatamente adotado as medidas necessárias nos termos da Diretiva 2005/94/CE, incluindo o estabelecimento de 
zonas de proteção e de vigilância. 

(7) A Comissão analisou essas medidas em colaboração com a Polónia e considera que os limites das zonas de proteção 
e de vigilância estabelecidos pela autoridade competente desse Estado-Membro se encontram a uma distância 
suficiente das explorações onde os focos foram confirmados. 

(8) A fim de impedir perturbações desnecessárias do comércio na União e evitar que sejam impostas barreiras 
injustificadas ao comércio por parte de países terceiros, é necessário descrever rapidamente, a nível da União, as 
zonas de proteção e de vigilância estabelecidas na Polónia relativamente à gripe aviária de alta patogenicidade. 

(9) Assim, na pendência da próxima reunião do Comité Permanente dos Vegetais, Animais e Alimentos para Consumo 
Humano e Animal, as zonas de proteção e de vigilância na Polónia em que são aplicadas as medidas de polícia 
sanitária previstas na Diretiva 2005/94/CE devem ser definidas no anexo da presente decisão, devendo estabelecer-
-se a duração dessa regionalização. 

(10) A presente decisão será revista na próxima reunião do Comité Permanente dos Vegetais, Animais e Alimentos para 
Consumo Humano e Animal, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1. 

A Polónia deve assegurar que as zonas de proteção e de vigilância estabelecidas em conformidade com o artigo 16.o, n.o 1, 
da Diretiva 2005/94/CE englobam, pelo menos, as áreas enumeradas nas partes A e B do anexo da presente decisão. 

Artigo 2. 

A presente decisão é aplicável até 31 de março de 2020. 

(5) Diretiva 2005/94/CE do Conselho, de 20 de dezembro de 2005, relativa a medidas comunitárias de luta contra a gripe aviária e que 
revoga a Diretiva 92/40/CEE (JO L 10 de 14.1.2006, p. 16). 
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Artigo 3. 

A destinatária da presente decisão é a República da Polónia. 

Feito em Bruxelas, em 7 de janeiro de 2020.  

Pela Comissão 
Stella KYRIAKIDES 

Membro da Comissão     
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ANEXO 

PARTE A 

Zona de proteção referida no artigo 1.o:                                                              

Código ISO do 
país 

Estado- 
Membro 

Código (se 
disponível) Nome 

Data de fim de aplicação, 
em conformidade com o 

artigo 29.o da Diretiva 
2005/94/CE 

PL Polónia  Área que engloba:  

W województwie lubelskim, w powiecie lubartows­
kim: 
W gminie Uścimów miejscowości: Stary Uści­
mów, Nowy Uścimów, Drozdówka, Głębokie, 
Maśluchy, Orzechów Kolonia 22.1.2020 

W województwie lubelskim, w powiecie krasnos­
tawskim: 
1. W gminie Izbica miejscowości: Wólka Or­

łowska, Topola, Orłów Drewniany, Orłów 
Drewniany Kolonia, Wał, Dworzyska, część 
miejscowości Izbica położona na północ od 
ulic Stokowej, Cichej, Targowej i Gminnej, 
północno – wschodnia część miejscowości 
Tarnogóra położona na wschód od rzeki 
Wieprz, część miejscowości Romanów po­
łożona na wschód od drogi 2141L; 

2. W gminie Krasnystaw miejscowości: Latyc­
zów, Małochwiej Mały; 

3. W gminie Żółkiewka miejscowości: Boró­
wek, Borówek Kolonia, Makowiska, Olcho­
wiec Wieś, Olchowiec Kolonia, Poperczyn, 
Wola Żółkiewska; 

4. W gminie Gorzków miejscowości: Czysta 
Dębina, Borów. 

27.1.2020    

W województwie wielkopolskim, w powiecie os­
trowskim: 
Część gmin Ostrów Wielkopolski i Przygodzice 
odgraniczone: od północy od przejazdu kole­
jowego na ulicy Gorzyckiej w Ostrowie Wiel­
kopolskim, dalej ulicą Gorzycką w kierunku 
zachodnim do kościoła w miejscowości Gorzy­
ce Wielkie. W kierunku południowym mijając 
od wschodu wieś Radziwiłłów do miejscowości 
Gorzyce Małe. Następnie do drogi nr 445 i cie­
kiem wodnym przez las i niezamieszkałą część 
ulicy Kwiatowej w miejscowości Tarchały Wiel­
kie. Następnie na wschód ulicą długą w miejs­
cowości Topola Wielka do miejscowości Jan­
ków Przygodzki wzdłuż ulicy Długiej do 
skrzyżowania z ulicą Zębcowską. Na północ 
wzdłuż ulicy Zębcowskiej w Jankowie Przy­
godzkim do ulicy Staroprzygodzkiej w Ostro­
wie Wielkopolskim. Wzdłuż ulicy Staroprzy­
godzkiej do ulicy Siewnej, następnie na 
północny zachód ulicą Długą w miejscowości 
Ostrów Wielkopolski do ulicy Krętej, dalej 
wzdłuż ulicy Krętej i dalej ulicy Bocznej do 
przejazdu kolejowego na ulicy Gorzyckiej w 
miejscowości Ostrów Wielkopolski. 

27.1.2020   
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PARTE B 

Zona de vigilância referida no artigo 1.o:                                                              

Código ISO do 
país 

Estado- 
Membro 

Código (se 
disponível) Nome 

Data de fim de aplicação, 
em conformidade com o 

artigo 31.o da Diretiva 
2005/94/CE 

PL Polónia  Área que engloba:     

W województwie lubelskim, w powiatach: lubar­
towskim, łęczyńskim, parczewskim: 
1. W powiecie lubartowskim w gminie Uści­

mów miejscowości: Krasne, Nowa Jedlanka, 
Ochoża, Rudka Starościańska, Stara Jedlan­
ka; 

2. Wpowiecie lubartowskim w gminie Ostrów 
Lubelski miejscowości: Ostrów Lubelski, 
Bójki, Jamy, Kolechowice, Kolechowice Fol­
wark; Kolechowice Kolonia, Rozkopaczew, 
Rudka Kijańska; 

3. Wpowiecie łęczyńskim w gminie Ludwin 
miejscowości: Dratów Kolonia, Jagodno, 
Krzczeń, Piaseczno, Rogóźno, Rozpłucie 
Drugie; 

4. W powiecie parczewskim w gminie Sosno­
wica miejscowości: Stary Orzechów, Nowy 
Orzechów, Lejno, Komarówka, Zienki, Gór­
ki, Sosnowica, Libiszów; 

5. W powiecie parczewskim w gminie Dębo­
wa Kłoda miejscowość: Białka; 

31.1.2020 

W województwie lubelskim, w powiatach: krasnos­
tawskim, zamojskim 
1. W powiecie krasnostawskim miasto Kras­

nystaw; 
2. W powiecie krasnostawskim w gminie 

Gorzków miejscowości: Piaski Szlacheckie, 
Widniówka; 

3. W powiecie krasnostawskim gmina Izbica 
(bez obszaru zapowietrzonego); 

4. W powiecie krasnostawskim w gminie 
Krasnystaw miejscowości: Białka, Łany, Ma­
łochwiej Duży, Niemienice, Niemienice Ko­
lonia, Siennica Nadolna, Tuligłowy, Rońsko, 
Widniówka, Zastawie Kolonia, Zażółkiew; 

5. W powiecie krasnostawskim w gminie 
Kraśniczyn miejscowości: Anielpol, Brzezi­
ny, Czajki, Franciszków, Majdan Surhowski, 
Łukaszówka, Surhów, Surhów Kolonia; 

6. W powiecie krasnostawskim w gminie 
Siennica Różana miejscowości: Rudka, 
Siennica Królewska Duża; 

7. W powiecie zamojskim w gminie Skierbies­
zów miejscowości: Kalinówka, Kolonia 
Wiszenki, Wiszenki, Zabytów; 

8. W powiecie zamojskim w gminie Stary Za­
mość miejscowości: Krasne, Majdan Sita­
necki, Podkrasne, Podstary Zamość, Stary 
Zamość, Wierzba Druga. 

5.2.2020 
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Código ISO do 
país 

Estado- 
Membro 

Código (se 
disponível) Nome 

Data de fim de aplicação, 
em conformidade com o 

artigo 31.o da Diretiva 
2005/94/CE    

W województwie lubelskim, w powiatach: krasnos­
tawskim, lubelskim, świdnickim 
1. W powiecie krasnostawskim w gminie Żół­

kiewka miejscowości: Dąbie, Dąbie Kolo­
nia, Tokarówka, Celin, Siniec, Adamówka, 
Makowiska Małe, Żółkiewka, Rożki, Rożki 
Kolonia, Huta, Żółkiew Wieś, Żółkiew Ko­
lonia, Zaburze, Zaburze Kolonia, Markie­
wiczów, Gany, Koszarsko, Chruściechów, 
Majdan Wierzchowiński, Wierzchowin, 
Chłaniów, Chłaniów Kolonia, Średnia Wieś, 
Władysławin; 

2. W powiecie krasnostawskim w gminie Rud­
nik: Majadan Borowski Pierwszy, Majadan 
Borowski Drugi, Suszeń, Joanin, Potasznia, 
Majdan Średni, Majdan Kobylański, Majdan 
Łuczycki, Majdan Borowski, Suche Lipie, 
Rudnik, Równianki, Wierzbica, Wierzbica 
Kolonia, Międzylas, Mościska Kolonia, Moś­
ciska, Płonka, Maszów, Romanówek, Bzo­
wiec, Kaszuby; 

3. W powiecie krasnostawskim w gminie 
Gorzków miejscowości: Antoniówka, Bo­
gusław, Orchowiec, Kolonia Orchowiec, 
Bobrowe, Felicjan, Baranica, Wielkopole, 
Zamostek, Gorzków, Gorzków Wieś, Gorz­
ków Osada, Piaski Szlacheckie, Chorupnik, 
Chorupnik Kolonia, Borsuk, Józefów, Czys­
ta Debina Kolonia, Borów Kolonia, Góry, 
Olesin, Wielobycz, Wiśniów; 

4. W powiecie krasnostawskim w gminie Izbi­
ca miejscowości: Bobliwo, Wirkowice Dru­
gie; 

5. W powiecie lubelskim w gminie Krzczo­
nów miejscowości: Sobieska Wola Pie­
rwsza, Sobieska Wola Druga; 

6. W powiecie lubelskim w gminie Wysokie 
miejscowość: Antoniówka; 

7. W powiecie świdnickim w gminie Rybcze­
wice miejscowości: Bazar, Częstoborowice, 
Izdebno, Izdebno Kolonia, Pilaszkowice Pi­
erwsze, Pilaszkowice Drugie, Zygmuntów. 

5.2.2020    

W województwie wielkopolskim, w powiecie os­
trowskim: 
Pozostała część gminy Przygodzice bez obsza­
ru zapowietrzonego, pozostała część gminy 
Ostrów Wielkopolski bez obszaru zapowietr­
zonego, gmina Raszków, gmina Odolanów. 

5.2.2020   
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